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Eixo 2: Educação, diversidade e direitos humanos
Resumo: O presente estudo analisa o Direito à Educação sob a perspectiva das pessoas com “Transtorno do Espectro do Autismo” [TEA]. Verifica-se que apesar de o ordenamento jurídico brasileiro dispor de inúmeros dispositivos de proteção aos direitos à educação das pessoas com TEA, preconizando que o ensino básico obrigatório e o atendimento educacional especializado devem ser ministrados preferencialmente na rede regular de ensino, a realidade indica que a grande maioria dos alunos com TEA estão recebendo educação básica e obrigatória em escolas especializadas, o que contraria o atual paradigma da inclusão social internalizado na Constituição Federal. As políticas públicas que viabilizariam as diretrizes traçadas nos textos legais, fornecendo apoio e concedendo aos alunos com TEA o acesso a uma educação inclusiva de qualidade são escassas e mal articuladas. É preciso que o poder público e a sociedade organizem suas estruturas, pois só assim crianças e adolescentes com TEA poderão ser gradualmente incluídas no convívio escolar em igualdade de oportunidades com os demais alunos.
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Introdução

A educação como direito fundamental social tem extrema relevância no desenvolvimento e no progresso de qualquer sociedade, vez que são instrumentos capazes de assegurar o exercício da cidadania e a existência de uma vida digna.

A dignidade da pessoa humana constitui-se em fundamento da República Federativa do Brasil, conforme consta no 1º artigo da Constituição de 1988. Ademais, um dos objetivos fundamentais da República é a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Nesse sentido, a pesquisa realizada teve enfoque na tutela do direito de inclusão à educação da pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo [TEA], bem como nos desafios que se impõem à efetivação desses direitos frente ao descumprimento das normas pela sociedade, pelo próprio poder público e pela escassez de políticas públicas que viabilizem a concreção dos preceitos constitucionais.  

Partindo desta premissa, objetivou-se o presente trabalho em demonstrar o quão necessário se faz uma adequada articulação entre o setor público e o privado, reestruturação do plano político pedagógico curricular autônomo das escolas, além da introdução de uma disciplina específica de Educação Especial no curso de formação de professores.

Considerando que o direito à educação inclusiva não atende ao que preceitua o postulado constitucional e que o poder público negligencia a prestação de seus deveres estatais, é fundamental analisar então, por quais motivos o direito dos alunos com TEA em aprender e conviver juntamente aos demais alunos dentro de um mesmo espaço escolar continua sendo obstruído.

Assim, esta pesquisa tem por enfoque o estudo da tutela jurídica do direito à educação inclusiva de alunos com TEA, bem como os desafios que se impõem à efetivação desses direitos frente ao descumprimento das normas pela sociedade, pelo próprio poder público e pela escassez de políticas públicas que viabilizem a concreção dos preceitos constitucionais.
1. Conceito, definição e nomenclatura da pessoa com TEA

Em 1943 e 1944 os psiquiatras Leo Kanner e Hans Asperger, respectivamente, utilizaram o termo “autismo” para identificar grupos de crianças que apresentavam um comportamento de extremo isolamento social (BRASIL, 2013).

Em 1980 Lorna Wing defendeu que as manifestações do autismo fazem parte de uma mesma tríade sintomática, ou seja, ausência de interação social, de comunicação e comportamento restrito e repetitivo (BRASIL, 2013). Recentemente o Manual de Diagnóstico e Estatística dos Transtornos Mentais 5, adotou o termo “Transtorno do Espectro do Autismo” [TEA] (KHOURY, 2014).

Em âmbito nacional, o conhecimento sobre o TEA também foi sendo construído gradativamente. Em 1983, fundou-se em São Paulo a primeira Associação dos Amigos dos Autistas [AMA] do país, e em 1989, a Associação Brasileira do Autismo [ABRA] promoveu o I Congresso Brasileiro de Autismo.

Em de 27 de Dezembro de 2012, o advento da Lei nº 12.764, instituiu no país a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (BRASIL, 2012), assegurando a conquista de importantes direitos que conferem o apoio que estas pessoas precisam para desenvolver suas potencialidades em diversos setores sociais, especialmente na seara educacional. 
Ainda assim, e, não obstante o ordenamento jurídico brasileiro preconizar que o ensino básico obrigatório e o atendimento educacional especializado devem ser ministrados preferencialmente na rede regular de ensino, a realidade testifica que a grande maioria dos alunos com TEA recebem educação básica e obrigatória em escolas especializadas, o que contraria o atual paradigma da inclusão social, internalizado na Constituição Federal pela Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência de 2006, cujos preceitos são a “participação plena e efetiva de todos em igualdade de oportunidades” (BRASIL, 2006).

2. Dos direitos de inclusão e os desafios de sua efetivação

Para salvaguardar tais direitos, foi preciso positivá-los no mais alto cume normativo, a Constituição. José Joaquim Gomes Canotilho (2003, p. 377) leciona que a não positivação jurídica faz com que os direitos do homem se tornem simples “esperanças, aspirações, ideias, impulsos ou até, por vezes, mera retórica política, mas não direitos protegidos sob a forma de normas (regras e princípios) de direito constitucional”. 
Deveras, a constitucionalização tem como consequência a proteção dos direitos fundamentais vinculando os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.

Desta feita, em razão da posição de supremacia que ocupam no ordenamento jurídico, os direitos fundamentais “[...] devem ser compreendidos, interpretados e aplicados como normas jurídicas vinculativas e não como trechos ostentatório ao jeito das grandes declarações de direitos” (CANOTILHO, 2003, p. 378).

O direito social à educação é considerado como um fim e um meio para o desenvolvimento do indivíduo, do exercício da cidadania e da formação da própria estrutura da democracia.
 Infelizmente não se pode olvidar que nem todos estão a usufruir e a participar plenamente do exercício dos direitos civis, políticos e sociais do país. Segundo o Censo das Pessoas com Deficiência de 2010 da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, há no Brasil um grupo de 45,6 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência, entre elas as pessoas com TEA (BRASIL, 2012).

Apesar dos avanços legislativos advindos com a Lei nº 12.764 de 2012, ainda há muitos desafios a serem vencidos para que a inclusão social das pessoas com TEA lhes proporcione autonomia e independência suficientes para terem uma vida digna e produtiva (BRASIL, 2012).

A implementação de políticas públicas intersetoriais voltadas ao amplo diálogo entre vários setores, incluindo os familiares das pessoas com TEA, indubitavelmente são os grandes aliados nessa jornada. A articulação entre o setor público e o privado é indispensável para que esse diálogo seja produtivo e eficaz.

No âmbito educacional, as ações devem se pautar pela estimulação das escolas para que elaborem com autonomia e de forma participativa o seu projeto político pedagógico. Peter Mittler entende que é preciso diagnosticar a demanda da escola, e isso inclui:

O currículo corrente, a avaliação, os registros e os relatórios de aquisições acadêmicas dos alunos, as decisões que estão sendo tomadas sobre o agrupamento dos alunos nas escolas ou nas salas de aula, a pedagogia e as práticas de sala de aula, bem como as oportunidades de esporte, lazer e recreação. O objetivo de tal reforma é garantir o acesso e a participação de todas as crianças em todas as possibilidades de oportunidades oferecidas pela escola e impedir a segregação e o isolamento. (MITTLER, 2003, p. 25)
Reestruturar o plano político pedagógico curricular da escola implica na valorização, capacitação e apoio aos profissionais. Aceitar o desafio de reformular e adaptar padrões educacionais é um dos grandes desafios na jornada da educação inclusiva.

Em que pese o arcabouço legislativo, não se pode olvidar ainda que o desenvolvimento econômico dissociado do desenvolvimento social abre o abismo das desigualdades estruturantes e projeta a sociedade para um desenvolvimento anômalo, prejudicando não somente as pessoas com TEA, mas toda a sociedade. 

Nesse espeque, o capitalismo enquanto mola propulsora desse mecanismo que exclui milhares de pessoas, não só das oportunidades de participação da riqueza, mas, sobretudo da produção da riqueza, não se manifesta apenas nas privações que produz e dissemina.

Isso porque a arquitetura social projetada para legitimar sua perpetuação, opera de forma sorrateira e ardilosa, escamoteando-se por meio de políticas sociais compensatórias que se apresentam às minorias excluídas como forma de privilégios concedidos para diminuir as desigualdades sociais existentes. Assim, as políticas sociais desenvolvidas nesse cenário político acabam camuflando que as benesses concedidas, na verdade, são direitos que a todos indistintamente deveriam alcançar (MARTINS, 2003).

O efeito perverso dessa estratégia é que ela segrega a sociedade entre excluídos e incluídos, resultando, desta feita, em alienação para ambos os lados, vez que, ao promover a falsa percepção dessa realidade, obstaculiza a compreensão da sociedade em sua totalidade contraditória e crítica, condição imprescindível para a construção da consciência social. 

Para Marx (apud Chauí, 2000) a alienação corresponde ao processo de exteriorização da essência humana. Nesse diapasão, a lógica capitalista funciona como uma estrutura de controle e para exercê-lo, organiza um centro de comando onde tudo se sujeita a sua exigência, ou seja, a lógica capitalista promove uma padronização da estrutura social.

É partindo desta padronização que a sociedade se organiza em prol de sua existência material e imaterial, e a partir do momento que o sujeito não identifica suas potencialidades humanas nestes protocolos, passa a compreender a si como mera mercadoria.

Para Martins (2003), o sistema capitalista lança à margem aquele que não se enquadra em seus padrões, porém, como tudo pode ser aproveitado para o mercado, tende a incluir essa massa sobrante, desde que reestruturada de acordo com seus interesses.

Desta forma, a inclusão na lógica do capital não ocorre sem deformação moral, ou seja, o passaporte para a inclusão é a alienação. Nessa acepção, Martins (2003, p.19) alerta que “é inútil tentar encontrar uma identidade para o capitalismo e um diagnóstico para suas irracionalidades na categoria de “exclusão””.

Entretanto, o autor pondera que refletir o capitalismo sob a ótica política e social do homem comum, compreendendo que essa sociedade capitalista descarta, secundariza e coisifica todas as pessoas, sem distinção, pode ser útil para dar esperança de uma luta homogênea, não mais segregada entre grupos incluídos e excluídos, mas impulsionada pela mediação de uma consciência social crítica que reconhece que o direito à dignidade humana é atributo inerente a todos os cidadãos.

3. Do direito à educação inclusiva da pessoa com TEA

A escola inclusiva é aquela que se adapta para acolher todos os seus alunos independentemente de suas diferenças. Contrapõe‐se, portanto, a integração escolar, cujo processo busca a adaptação do aluno às estruturas física, administrativa, curricular, pedagógica e política da escola. 
Neste sentido, Romeu Kazumi Sassaki (2008, p. 84) afirma que ante alunos com diversas deficiências, quer sejam elas de natureza intelectual, auditiva, visual, física ou múltipla, “a escola comum condicionava a matrícula a uma certa prontidão que somente as escolas especiais (e, em alguns casos, as classes especiais) conseguiriam produzir”.

Enquanto a integração escolar foca sua atenção no aluno com deficiência, a escola inclusiva centra seu foco nas necessidades das pessoas com ou sem deficiência, pois sua filosofia é promover o bem coletivo em meio à diversidade escolar.
A educação inclusiva, todavia, não se concretiza apenas com a matrícula na escola regular ou em uma classe comum, mais do que isso “a educação inclusiva pressupõe que todas as crianças tenham a mesma oportunidade de acesso, permanência e aproveitamento na escola, independentemente de qualquer característica peculiar que apresentem ou não” (SÃO PAULO, 2005, p. 24).

Martins (2003, p. 43) ao tratar a temática da “exclusão” como expressão ideológica de classes mais abastadas, adverte para o risco dessa expressão não conferir uma inserção “uma não inserção efetiva, de quem elegeu essa categoria para explicar os problemas da sociedade contemporânea, no processo de produção e reprodução das relações sociais”, culminando em uma impressão superficial sobre o outro por parte daqueles que se julgam “incluídos”.
Acreditar que a exclusão é um problema a atingir somente o grupo das minorias vulneráveis se revela um equívoco, eis que revela uma realidade superficial, enquanto oculta a essencial. Esse autoengano alimenta a reprodução do sistema capitalista de produção da sociedade contemporânea.  

Para positivar direitos, a Constituição de 1988, em seu artigo 6º consagrou, dentre outros, o direito à educação como direito social, reconhecendo no artigo 205 como um direito de todos e dever do Estado e da família que visa ao “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988).

A combinação desses dois dispositivos alça a educação ao nível dos direitos fundamentais do homem, que podem ser exigidos por vias judiciais, caso não sejam respeitados.

Enquanto o artigo 206 e seus incisos dispõem sobre como o ensino deverá ser ministrado, o artigo 208 dispõe sobre as formas em que o Estado deve garantir a efetivação desses direitos. Dentre elas há a obrigatoriedade da educação básica e gratuita dos quatro aos dezessete anos de idade [inciso I], assim como há a de que o atendimento educacional especializado às pessoas com deficiência será dado, preferencialmente na rede regular de ensino [inciso III] (BRASIL, 1988).

Na leitura dos dispositivos mencionados verifica-se que os dois deveres estatais, quais sejam, garantir a efetivação do ensino básico obrigatório e o atendimento educacional especializado [AEE] às pessoas com deficiência preferencialmente na rede regular de ensino não são excludentes, ou seja, o AEE não deve ser visto como um substitutivo da escolarização básica e obrigatória ministrada na rede regular de ensino, mas como um complemento desse ensino.

Essa conclusão também pode ser feita pela leitura do artigo 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional [LDBEN] (BRASIL, 1996) ao dispor que a educação escolar se compõe de educação básica [educação infantil, ensino fundamental e ensino médio] e educação superior, e do artigo 58 da referida Lei ao estabelecer que a educação especial é “a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (BRASIL, 2013). 

Citando estes mesmos artigos, Eugênia Augusta Gonzaga esclarece ainda que:

“[...] não está escrito, em local algum, que ele dispensa o ensino fundamental obrigatório. Como atendimento educacional especializado, ou educação especial (LDBEN, art. 58 e ss.), é diferente de ensino escolar (LDBEN, art. 21), ele deve ser oferecido como complemento, não suprindo sozinho o direito de acesso ao ensino fundamental.” (FÁVERO, 2004, p. 33)
No caso do aluno com TEA, o AEE deve servir como complemento ou suplemento a sua formação escolar, objetivando a eliminação das barreiras que obstruem o processo de escolarização e impedem o desenvolvimento desse aluno.

Inegavelmente haverá alunos com TEA que irão requerer cuidados mais específicos, isso, porém, não pode significar seu confinamento dentro de uma sala especial para lhe ministrar em separado o conteúdo escolar. Isto seria um contrassenso ao preconizado pela educação inclusiva (FÁVERO, 2004).

A própria Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência ao tratar desta questão determina aos Estados Parte que façam adaptações no sistema educacional para efetivar que o direito à educação inclusiva seja livre de qualquer discriminação. Para lograr tal êxito, reza em seu artigo 24.2 que:
Art 24. 2 - Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que: a. As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegação de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino primário gratuito e compulsório ou do ensino secundário, sob alegação de deficiência;

b. As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de qualidade e gratuito, e ao ensino secundário, em igualdade de condições com as demais pessoas na comunidade em que vivem;

c. Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais sejam providenciadas;

d. As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação;

e. Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena (BRASIL, 2006, p. 146).

A mais recente orientação sobre esta questão está na Lei ordinária nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprovou o novo Plano Nacional de Educação [PNE], o qual estabelece as diretrizes, metas e estratégias das políticas públicas de educação no país para um período de dez anos. Em consonância com as diretrizes do PNE, todos os planos estaduais e municipais de educação devem ser criados ou adaptados. O anexo do novo PNE, ao tratar sobre a educação inclusiva em sua Meta 4, consigna seu objetivo em: 

Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados (BRASIL, 2014).
Desta Meta, destacam-se dois pontos: as salas de recursos multifuncionais e o termo “preferencialmente”.

O Programa de implantação de Salas de Recursos Multifuncionais [SRM] foi implantado pela Secretaria de Educação Especial do MEC, por meio do Decreto 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação especial e o AEE para alunos com necessidades educacionais especiais. A SRM é o ambiente no qual se disponibiliza um conjunto de equipamentos mobiliários, materiais didáticos e pedagógicos e profissionais com formação especializada para o trabalho a ser desenvolvido na área em que o AEE será ofertado.

Importa dizer que o AEE feito na SRM para o aluno com TEA deve integrar a proposta pedagógica da escola, sendo um complemento à sua formação escolar, ou seja, o profissional da SRM deve trabalhar de forma articulada com o profissional que atua na sala comum e em horário diverso ao que este ministra sua aula. Estes profissionais devem visar sempre o “desenvolvimento de estratégias de aprendizagem, centrada em um novo fazer pedagógico que favoreça a construção de conhecimentos pelos alunos, subsidiando‐os para que desenvolvam o currículo e participem da vida escolar” (BRASIL, 2006, p. 13).

O termo “preferencialmente” tem gerado polêmica entre profissionais de educação, visto que, por ele vem se interpretando que o direito à educação básica obrigatória pode ser feito tanto em escolas especiais, quanto em escolas comuns. Como já demonstrado no artigo 24.2, alínea “a”, o atual paradigma de inclusão social, internalizado na Constituição pela Convenção de 2006, admoesta que não se deve excluir a pessoa com deficiência do sistema educacional geral sob alegação de deficiência, pois isso não atende ao postulado constitucional.

Cuida-se em relatar aqui que não se está a criticar o AEE feito pelas escolas especiais, muito pelo contrário, o AEE dado por elas é muito útil, válido e benéfico ao adequado desenvolvimento dos potenciais e das habilidades dos alunos com TEA. Todavia, este trabalho deve ser no sentido de fornecer apoio e complemento para que o aluno com TEA frequente o ensino regular em classe comum.

A educadora Maria Teresa Eglér Mantoan (MANTOAN, 2006, p. 61), alerta que “a inclusão é como muitos a apregoam ‘um caminho sem volta.’” Assim, para que esta luta angarie forças suficientes a impulsionar projetos de mudanças nas políticas públicas de educação, é imperioso que ela seja homogênea.

Nesse sentido, Martins (2003, p. 45) orienta para o risco da crença de que “a ideia da exclusão pressupõe uma sociedade acabada, cujo acabamento não é por inteiro acessível a todos. Os que sofrem essa privação seriam os “excluídos”.   

Essa crença que permeia o imaginário social apregoa que a estrutura social posta está pronta e acabada, fixando seu foco na ilusão de que a exclusão é um fato consumado e definitivo, negando, com isso que há processos sociais excludentes que a todos atinge. Isso enfraquece a homogeneidade da luta e consiste em um risco à real transformação  social. 

Em relação ao preparo dos profissionais, Regina Célia Adamuz ao comentar a análise feita por Miguel Cláudio Moriel Chacon sobre a alternativa de um modelo de ementa da disciplina específica de Educação Especial na formação destes profissionais, explana que:

A sugestão da inserção da disciplina nos cursos de formação de professores e a ementa com o objetivo de nortear o trabalho dos educadores poderão desmistificar crenças e mitos em relação às pessoas especiais e contribuir para a diminuição do preconceito e o conhecimento real de suas potencialidades (CHACON apud ADAMUZ, 2003, p. 22). 
A autora alude ainda que para os professores que já atuam no ensino regular, isto pode ser feito por meio de cursos de capacitação, grupos de estudos e outras pesquisas que propiciem a este professor a reflexão e reinterpretação de sua prática pedagógica. (ADAMUZ, 2003).

O ensino inclusivo é comando constitucional em vigor há mais de vinte e seis anos, portanto, não pode o Estado argumentar que não teve tempo para adaptar suas estruturas humanas e físicas. Além do mais, o direito à educação figura como prestação positiva por parte do Estado, que deve garanti‐lo como direito indisponível.

O ensaio para a saída do abismo das desigualdades sociais do capitalismo, que, frisa-se, não poupa nenhum grupo individualmente constituído,  perpassa pela clareza de uma consciência social que entenda o quanto é fundamental compreender as causas da exclusão, seus modos de manifestação, os desastres sociais a que se associa, seu lugar na dinâmica social e até mesmo sua função em um modelo de desenvolvimento econômico (MARTINS, 2003).

Garantir a efetividade do direito à educação inclusiva é também garantir a evolução do Estado Democrático de Direito, visto que a democracia não se representa unicamente na participação política da sociedade, mas também quando todos lutam juntos para dar concretude aos ditames constitucionais.

Quando os direitos à educação inclusiva das crianças e dos adolescentes com TEA são respeitados, mais fácil se tornará sua jornada ao adentrar na etapa da vida adulta, quando, finalmente, chegar a hora de ingressar no mercado de trabalho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Verifica-se que apesar da Constituição Federal de 1988 assegurar que o direito fundamental social à educação básica obrigatória deve ser feito preferencialmente na rede regular de ensino e de inúmeras normas infraconstitucionais terem sido editadas para dar aos alunos com TEA o efetivo acesso à educação inclusiva, muitos ainda continuam segregados em escolas especializadas.

Em que pese o atendimento educacional especializado disponibilizado pelas escolas especiais ser um suporte ímpar no desenvolvimento das potencialidades desses alunos, este deve ser dado em caráter complementar e suplementar, ou seja, não se pode, sob a alegação da existência de uma síndrome, manter crianças e adolescentes com TEA longe do convívio escolar comum.
 Essa situação contraria o lema preconizado na Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência de 2006, internalizada na Carta Constitucional, a qual apregoa a participação de todos em igualdade de oportunidades.

A edição da Lei nº 12.764 no final de 2012, instituindo a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, foi um importantíssimo marco legal, posto que é a primeira lei voltada à proteção específica das pessoas com TEA. Em seu bojo, no que tange a área da educação inclusiva, reafirma o direito que os alunos com TEA têm de serem incluídos no ensino regular em classe comum, tendo as mesmas oportunidades de acesso, permanência e aproveitamento escolar necessário para desenvolver suas potencialidades.

Embora o arcabouço normativo propale a educação inclusiva como um vetor para o exercício da cidadania, o que se percebe na prática é que falta vontade política para mudar esta realidade. As políticas públicas que viabilizariam as diretrizes traçadas nos textos legais, fornecendo apoio e concedendo aos alunos com TEA o acesso a uma educação inclusiva de qualidade são escassas e mal articuladas.

Reconhecer que a diversidade humana faz parte dessa estrutura e que valorizá-la se traduz em lhes conceder o respeito e a oportunidade de fazerem parte da vida de todos, sem discriminação de qualquer espécie, além de imperioso, é o primeiro passo para a construção de uma sociedade mais inclusiva e livre de preconceitos.

Garantir que a efetividade do direito à educação inclusiva se consubstancie real e concreta, especialmente quando negligenciada pelo poder público, é uma luta que requer a junção de muitos esforços, dos educadores aos familiares, da sociedade aos governos. 
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